
Informações gerais sobre a EFD-PIS/COFINS 

Legislação 

Conforme instituído pela Instrução Normativa RFB nº 1.052, de 5 de julho de 2010, 

sujeitam à obrigatoriedade de geração de arquivo da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins – EFD PIS/COFINS as pessoas jurídicas de direito privado em geral 

e as que lhes são equiparadas pela legislação do Imposto de Renda, que apuram a 

Contribuição para o PIS/Pasep e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – 

Cofins com base no faturamento mensal.  

Ficam obrigadas a adotar a EFD-PIS/Cofins, nos termos do art. 2º do Decreto nº 6.022, 

de 2007, todas as pessoas jurídicas sujeitas à apuração das referidas contribuições sociais, 

incidentes sobre o faturamento e a receita, nos regimes não cumulativo e cumulativo, com 

base nos seguintes prazos de obrigatoriedade: 

 

I - em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 2011, as pessoas jurídicas 

sujeitas a acompanhamento econômico-tributário diferenciado no ano-calendário de 2010, 

nos termos da Portaria RFB nº 2.923, de 16 de dezembro de 2009, e sujeitas à tributação do 

Imposto sobre a Renda com base no Lucro Real;  

II - em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de julho de 2011, as demais pessoas 

jurídicas sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro Real; 

III - em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2012, as demais 

pessoas jurídicas sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda com base no Lucro 

Presumido ou Arbitrado; 

IV - em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2012, as instituições 

financeiras e demais pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 

1998, independente de estarem ou não sujeitas a acompanhamento econômico-tributário 

diferenciado. 

A elaboração da EFD-PIS/COFINS é obrigatória pela pessoa jurídica que se enquadre 
em um dos incisos acima, mesmo no mês em que a pessoa jurídica que se enquadre na 
obrigatoriedade não tenha realizado operações representativas de contribuição apurada ou de 
crédito apurado. 

Fica dispensada da apresentação da EFD-PIS/Cofins a pessoa jurídica que, em relação a 
todos os meses do ano-calendário de referência da escrituração, se encontre na condição de 
inativa, e que apresente no prazo estabelecido pela Receita Federal do Brasil, a 
correspondente Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica (DSPJ) - Inativa.  

Considera-se pessoa jurídica inativa aquela que não tenha efetuado qualquer atividade 

operacional, não-operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no mercado 

financeiro ou de capitais, durante todo o ano-calendário. 

 

 

 



Da apresentação do arquivo da EFD-PIS/COFINS 

O arquivo digital conterá as informações referentes às operações praticadas e incorridas em 

cada período de apuração mensal e será transmitido até o 5º (quinto) dia útil do 2º (segundo) 

mês subseqüente ao mês de referência da escrituração digital. 

Dos blocos e registros da EFD 

Bloco Descrição 

0  Abertura, Identificação e Referências 

A  Documentos Fiscais - Serviços (ISS) 

C  Documentos Fiscais I – Mercadorias (ICMS/IPI) 

D  Documentos Fiscais II – Serviços (ICMS) 

F  Demais Documentos e Operações 

M  Apuração da Contribuição e Crédito de PIS/PASEP e da COFINS 

1 
 Complemento da Escrituração – Controle de Saldos de Créditos e de  Retenções, 

Operações Extemporâneas e Outras Informações 

9  Controle e Encerramento do Arquivo Digital 

 

FONTE: http://www1.receita.fazenda.gov.br/sistemas/efd-pis-cofins/download/download.htm 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www1.receita.fazenda.gov.br/sistemas/efd-pis-cofins/download/download.htm


Parametrização no Consisanet – Para Geração do 

arquivo PIS/COFINS – EMPRESAS LUCRO PRESUMIDO 

1 - CADASTRO DA EMPRESA: 

GERAL>EMPRESA>EMPRESA/ESTABELECIMENTO>ALTERA EMPRESA 

Informar a atividade Principal p/PIS e COFINS 

 

                                                                  

ENQRADRAMENTO TRIBUTARIO FEDERAL 

 

*MARCAR (V) GERA INFORMAÇÕES 

PARA SISTEMA SPED PIS/COFINS.  

* INFORMAR A ATIVIDADE PRINCIPAL P/ 

PIS E COFINS.  



INFORMAR O ENQUADRAMENTO FEDERAL, A ATIVIDADE PRINCIPAL E O CODIGO INDICADOR 

DA INCIDENCIA TRIBUTARIA DA EMPRESA. 

 

2 – CONFIGURAÇÃO DO TIM – TRATAMENTO INTERNO DE MOVIMENTAÇÃO: 

GERAL>TIM>TRATAMENTO INTERNO DE MOVIMENTAÇÃO - TIM 

TIM DE SAIDA – MARCAR BASE DE CALCULO, IMPOSTO, NAS: 

FAIXA   9 - PIS COMPENSAÇÃO  E FAIXA  10 - COFINS COMPENSAÇÃO (NÃO INFORMAR  

HISTORICO, POIS SERA CONTABILIZADO NA GERAÇÃO DO DARF). 

 

 

 

REGIME CUMULATIVO: LUCRO PRESUMIDO 

REGIME NÃO CUMULATIVO: LUCRO REAL 



3 – CONFIGURAÇÃO DO ORIENTADOR – PARA AS EMPRESAS QUE USAM O MODULO 

FATURAMENTO: 

GERAL>ORIENTADOR OPERAÇÃO 

 

MARCAR INCIDENCIA PARA: 9 PIS COMPENSAÇÃO E 10 COFINS COMPENSAÇÃO: 

9 - PIS COMPENSAÇÃO (INFORMAR A TRIBUTAÇÃO E O CFOP DE ACORDO COM A OPERAÇÃO 

DA EMPRESA). 

 

 

 

INFORMAR CST 

E CFOP 



10 - COFINS COMPENSAÇÃO (INFORMAR A TRIBUTAÇÃO E O CFOP DE ACORDO COM A 

OPERAÇÃO DA EMPRESA). 

 

4 –  CADASTRO PRODUTO 

GERAL>PRODUTO>PRODUTO item NATUREZA/ CST: Para Tributação Diferenciada de 

PIS/COFINS   alíquota zero, isenção, suspensão, não incidência, monofásico, substituição 

tributaria ou com alíquota diferenciada precisam ser codificadas afim de que o fisco possa 

conferir a tributação informada com a esperada. Em muitos casos a codificação desses 

produtos depende da venda para que haja definição. Porem, com o intuito de facilitar a 

seleção no momento da movimentação, o produto já poderá ser configurado com a (as) 

natureza (s) CST através do menu abaixo. 

 

INFORMAR CST 

E CFOP 



 

 

 



Assim, nos casos em que a definição do código depende da venda, deve ser incluído no 

cadastro do produto todas as possibilidades de codificação do produto, que estarão 

disponíveis para a seleção dos códigos legais informados. 

5- TRIBUTAÇÃO 

GERAL>TRIBUTAÇÃO>TRIBUTAÇÃO 

9 - PIS COMPENSAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

INFORMAR: 

 A CST 

 BASE DE CALCULO E ALIQUOTA 

NATUREZA DA RECEITA: 

NATUREZA CUMULATIVA=LUCRO PRESUMIDO 



COFINS COMPENSAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

NATUREZA DA RECEITA: 

NATUREZA CUMULATIVA=LUCRO PRESUMIDO 

INFORMAR: 

 A CST 

 BASE DE CALCULO E ALIQUOTA 



Lançamento de Saída – Modulo Faturamento: 

Nota Fiscal > Lançamento de Saída 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



DANFE TESTE: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Geração do Arquivo SPED PIS/COFINS 

Modulo Fiscal 

Movimento>Escrituração Fiscal Digital PIS /COFINS 

 

Gerar Apuração de Dados – F8 

 

 

 

 

 

 

 

 

Informar o período e: 

 



Após a geração da apuração, sera aberto uma tela com os dados apurados: 

 

Após verificar CONFIRMAR A APURAÇÃO e Validar o Arquivo F8: 

 

Caminho do Validador do programa SPED PIS/COFINS. 

http://www1.receita.fazenda.gov.br/sistemas/efd-pis-cofins/download/download.htm 

 

 

 

 

 

 

CAMINHO ONDE SERA 

GRAVADO O ARQUIVO TXT DO 

SPED PIS/COFINS GERADO NO 

SISTEMA. 

http://www1.receita.fazenda.gov.br/sistemas/efd-pis-cofins/download/download.htm


Depois de gerado o arquivo no CONSISANET, importar para o programa: 

Programa Validador e Transmissor SPED PIS /COFINS: 

 

Informar o caminho onde foi gravado o arquivo e ABRIR. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PARAMETRIZAÇÃO PARA GERAÇÃO DO DARF PIS/COFINS 

MODULO DARF 

TABELAS>INCIDENCIA DARF 

Incidência COFINS: 

 

 

 

 

 

Informar: 

 o código da receita 

 Dia vencimento  

 Período 



Incidencia PIS: 

 

 

A CONTABILIZAÇÃO DO DARF E PARAMETRIZADO EM: 

TABELAS>HISTORICO PARA CONTABILIZAÇÃO 

 

Informar: 

 o código da receita 

 Dia vencimento  

 Período 



 

GERAÇÃO DO DARF PIS/COFINS 

MOVIMENTO> GERAÇÃO/IMPRESSÃO DE DARF 

 

 

 

 

 

 

 

INFORMAR: 

 TIPO DE DARF 

 MÊS/ANO DE REFERENCIA 

 A PERIOCIDADE 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



DARF COFINS A RECOLHER 

 

DARF PIS A RECOLHER 

 

 

 

 

 

 

 



Modulo contábil 

Razão: Movimento contábil da geração do DARF PIS/COFINS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


